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EDITAL PRriGÃO ILITRÔNrCO PÀRA RE(]ISTRO DL i'liL(rOS N.', 10.017/2022-SnP

PRrÂMrlUr,o

O Municipio do Arâcati, através da Secretaria de Saúde, toma público pâlâ conhccimcnto dos interessados,
que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por âlo do Prefeito Municipal, que orÂ inlegra os âutos,

esrlrá reiliTcndo licilaçào p-rd Regislro de lreços na rnodahui,dr.le l'RECÀo. ri l'onni LLI lRÓNICA.
do iipo mcnor preço, pâra âtendimento do objeto desta licitação, conloÍ,re objeto descrito neste EditâI. tudo
de confomidade corn as regras estipulâdas na Lei n" 1A.520, áe l'7 /A'712A02, Dccreto no 3 555, de 08/08/2000,
Decreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019, Decreto Municipal n" 012 de 07 de i'cvereiro de 201?, I.ei
Complementar f 123/2006 - Lei Geral da Micrcenlpresa, com as alterâções dâ Lei Complcmcüar n'
14'712014, e legislação coffelala âplicando-se, subsidiâriamenÍe, uo que couber, a Lei n" 8.666/93, dc
21106/93, com suâs âherações, beln corno pclas normas contidas no preserrte Edital e seus anexos.
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§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realjzação do cedame
na data marcada, a sessão será automâlicamente traNferida pâra o pri eiro diâ útil subsequente, no eslno
horário e locâl anterionnente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ S enpre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparccercm neste documento de Edital, ouemquaisquel
de seus anexos, terão os seSuintes significados:

Jc PMÁ: PrcÍeituru Mutlícipalde ArucÍli/CE;
t ME/EPP: Micro e lpresa / Emprcsa de Pequeno Porte;
tDOE/DOU: Diário Olcial do Estaclo / Diário Olcial da Uníão:
,SRP: Sistena de Regittro de PreÇo!;
tTCE: Ttibüfial de Cotllds ílo Estado do Cearú.
t BLL: Bolsã de Licitaçõ^ e Lailões do Brasil, órytio prcvedot do sistelkt, entid.tde co wní(tld cout
estd nntnicipaliddde, üedidnte Terno de Apoio Técnico-Oparacional en vigor;
x RFB: Receita Federal do Brdsil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estâo acessiveis a quem iitercssârjunlo âo Setor de Licitações
localizado no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serào fomecidos GRATUITAMENTE, em
ârquivos compâtiveis com os Softwarcs PDF, Auto-Câd, Word e Excel que se fizeren Deccssários. Na
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ocasião o iúercssado deverá trazer uú Pen Drive parâ a gravação do rresmo, ondc telá um prazo de até24
(vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para el'etuar, por escrito, qualquer reclamaçào perlinente à

falha na gravaçào dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: lt1!p i//rru qiqiu.ilE l rç, ç"q. cal1Ú41!4!!qc.!
/ rvwrv.bll.ors.br.
§ O ccrtame será realizado por meio do âplicâtivo "Licitações" constantc da págiDa elelrônicâ da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL: ul,lLhllqrEb!.

§ O endereço para o envio de documentaçôes será nÂ Sede dâ PreÍêilura à Ru( Stutlos Dttt ü»ú, I146 -
Fa 0s Brií|, CEP: 62.800-00, Atlctti, Estalo do Ceoi.

coNDlcol,ts

1.0 - DO OBIETO
1.1 - A presente llcitação lem como objelo: Sêleção de melhor Droposta visândo o rcgis(ro de preços Dara
futurâ e eventual aquisição de Nateriais odontológicos pârà:rtender as oecessidâdcs dâ SccÍetâdâ
Municipâl de Sâúdc de Arâcâti/CE.
1.2 - A licitação compreende em 15 (quinze) Loles, conforme labela constante do Tcrno de Referência,
fâcultando-se ao licilante a participaçào de seu intercssc.
1.3 - O critério dejulgamento adotado será o menorpreço gLobâl por lole, observadas as exigências co[tidâs
nesle Edital c seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2.0 - DOS RDCURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrcntes das contrâtaçôes oriundas da prcsente Ala, coflelão à conta de dotações
orcalnentárias consigDadas nos respectivos orçamentos municipâis vigcntcs, cm favoÍ dâ Secretaria
Municipal de Saúde, à época da expedição das competentes ordens de colnpra/autorizações de fornecimento.

3.0 - DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Podeúo pâÍicipar destâ Licitação todas e quaisquer emprcsâs ou sociedadcs, rcgulânnenle
estâbelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas Do objelo destâ licitâçào e quc sâ1islaçârn
lodas as exigências, especiflcâções e nonnas contidâs neste Editai e seus Anexos.
3.2 - Poderão paÍicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que âprcscrtârcn todâ â doculncnlâçào poÍ cla
exigida para respectivo cadastramentojunto à Bolsa de Licitações e Lcilôcs.
3.3 - E vedada a paÍicipagão de empresa em lorma de consórcios ou gr-upos de elrpr-esas.
3.4 - Não poderá participar da licitaçao â enprcsâ que estiver sob falência, concoldata, concurso de credores,
dissolução, liqüidação ou que tcnhâ sido declarada inidônea por órgào ou cnlidâde da âdrninislrâçào públicâ
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrilo Federal ou que esteja currprindo peliodo de
suspensão no âmbito da adninistração municipal.
3.5 - O licitâr1le deverá estar crederlqiado, de fonna direta ou âlravés dc cmprcsas assooiadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no ninimo uma hora ântes do hoÍário fixado no edital pala o lecebimento das
propostâs.
3.6 - O cadâstramento do licitante deverá ser requerido acompânlado dos seguintes docluüentos:

a) Instrumento pariicular de mandâto outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
podercs especiÍicos de sua Íeprcsentâçâo no pregão, confoürc modelo lomecido pela Bolsa de l,icitações do
Brâsil. (ANEXO III)

b) Declaração de seupleno conhecimento, de aceitação e dc âlendimento às exigências de habilitação
previsias no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de LicitaÇõcs do Brâsil.

c) Especificâções do produto ôbjelo dâ licitâçào ern conloü dâde coln edital, constando preço, Dmrür
e modelo e em caso de itens especificos rnediante soLicitação do prcgociro r)o icolc 

^l{Q. 
inserçÀo dc

calálogos do 1'abicante. ",{ ernln'csa pârticiparÍe do certame não dcve scr idcrllilicada". Decrcto 5,150/05
art. 24 parágrafo 5'.
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d) O custo de opeÍacionalizâção e uso do sisteDa Íicârá a cargo do Licitante verlcedor do ccÍame, que

pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sistema clctrônico, o equivâlcl'lte ao percelltuâl

eslabelecido pela mesma sobre o vâlor contratual ajustado, a iitulo de taxa peLa utilizaçào dos recursos de

tecnologia dâ infonnação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL Ilolsa de Licitaçôes
do Brasil, (ÀNEXO I9.
3.7 - A microcmpresa ou empresa de pequeno poÍe, alé,n da aprescn!âção da declaração constâite no

ÁNDXO VUI, parâ fins de habilitação, deverá, quando do câdastramento dâ ploposla inicial de preço â scr

digilâdo no sistema, velificar nos dados câdastrais se assirulou o rcgime ME/EPP no sistema conforlnc o seu

regime de tributação para tàzer valer o dircito de prioridade do deselnpate. Àrt. 44 e 45 da LC 123/2006

4.0 - DO REGULAMENTO OPERÁCIONAL DO CERTÁME
4.1 - O certame será conduzjdo peio Prcgoeiro, com o auxíLio da equipe de apoio, que ierá, cln especial, as

seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as queslôes fonnuladâs pelos fornecedores, relalivas ao cedame;
c) abrir as propostas de preços;
d) ânalisar â aceitabilidade dâs propostas;

e) desclâssificâr propostâs indicando os motivos;
Í) conduzir os procedimentos rclalivos aos lances e à escolhâ da prcposla do Iance de mcnor prcço;

g) verificar a habilitação do proponcnte classificado ern primeiro lu8âr;

h) declârar o vcncedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a peÍinência dos recursos;
j) elaborar a aia da sessão;

k) elcamiúar o processo à âutoridâdc superior para homologâr e autoÍizar a contratação;
I) abrir processo administmtivo para ípuração de irregularidades visândo â aplicaÇão de penalidades

previstas nâ legislaçào.

5,0 _ DO CREDENCIAMEATO NO SISTEMA LICITÁÇOES DA BOLSA DL' LICITACOI:S E
LEILõES
5.1 - As pessoâs jurídicas olr firmas individuais interessadas devcrão nonear através do instrumento de

mandato previsto no item 3.6 "a", com fiÍnâ Íeconhecida, opemdor devidamente credenciado em qualqüer

ernpresâ âssociadâ à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo podcrcs para formulâr lânces d€ pÍeços e

pmticar todos os demais aios e operaçôes no sitor wvw.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitante no pregão el€kônico se dârá por meio de panicipação direta ou ah'avés de

empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brâsil, a qual deverá manillstar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimcnto, accilaçâo e âtendimento às

exiÂéncias de habililaÇào previslds no Édirdl.
5.3 - O acesso do opemdor ao pregão, para eleiÍo de encaminhamento de ploposlà de preço e lânces
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará medianle próviâ dcfiniçào dc scúâ pivâlivâ.
5.4 - A chave de identificação e a seúâ dos operâdores poderão ser utilizadas em quâlquerpregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitaçào do credenciado ôu por iniciâtiva da BLL - Bolsa De Licitações do
Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bcm como selr uso em qualquer lransaçào
efetuâdâ diretamente ou por seu reprcs€n!ânte, não cabendo a BLL - Bolsa dc Licilações do Brasil Â

responsâbilidâde por evenluâis danos deconentcs de uso indevido da senha, ainda que por lerceircs.
5.6 - O credenciam€nto do fonrecedor e de seu representante legâl junlo âo sislema eletÍônico ilnplica a

responsabilidade legâl pelos atos praticados e a presullção de capacidade técnica parâ reâlizâçào das

transâçôcs inerentes ao pregão eletrônico.

í;".' (D
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6.1 - A participação no Pregão, na formÂ Eletrônica se daú por 1neio da digitação da seúa pessoal e

inlransferível do rcpresentante credenciado (operador da coretora de Dercadorias) e subsequcnte

encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistemâ cleirônico, observâdos data e

horário limite estabelecido.
6.2 - Câberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrôrico durante a sessão pública do

pregão, ficândo responsávelpelo ônus decorrente da perda deneSócios diante da inobservância dc quaisquer

Irensagens emitidas pelo sislema ou da desconexão do seu representanle;

6.3 - O Iicitanle responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelâs tmnsações efetuadas em scu nolnei âssume

como firmes e verdadeiüs suas propostas e seus lances, inclusive os alos prâticados diretamelrlc ou por seu

representanle, excluídâ â responsabilidade do provedor do sistenM ou do ór8ão ou eDlidade prorllolom dâ

licitação por eventuais danos decorrcnles de uso indevido das crodeicials de acesso, aincla cNe por lerceiros.

6.4 - Poderão participar desle Pregão interessados cujo ramo dc atividade seja compativel com o objeto desta

licitação.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido parâ as microempresas e emprcsas de peque)lo porte, para as

sociedadcs cooperativas mencionadas no a(igo 34 dâ Lei n" 11.488, de 2007, pam o agricultôr familiar, o

produtor rural pessoa fisica e parâ o icloempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n" 123, de 2006.
6.6 " Não poderào paÍicipâr deslâ licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de paúicipâr de licitações e celebrar conlratos administrativos, na forn1â dâ legislÂção

vigente;
6.6.2 - QLre não atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) ânexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que úão tenham reprcsentação legal no Búsil conl poderes expressos para recebeÍ

citâção € respondcr adminislrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedações prcvistas no artigo 9" da Lei n' 8.666, de 1993;

6.6.5 - Que estejâm sob fâIâ1ciâ, concurso de credotes, concordala ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Orgaiizaçôes dâ Sociedade Civil de Interesse Público -OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

f 746120 I 4-TCU-PIenário).
6.7 - Qualquerdúvida em relação âo âcesso no sistcma operacional, poderá ser esclârecidil oLl alravés de uma

emprcsâ associada ou pelos telefones: Curilibâ-PR (41) 3097-4600, ou âtravós dâ Ilolsa de Licitações do

Brâsil ou pelo e-lnail contatoa,lELLllgE.
6.8 - Não poderão se beneficiar do tratâmento juridico diferenciado âs microempÍesas ou ernpresas dc
pequeno poÍe que se encontrelr nâs condições previstas no § 4" clo aíigo 3", dâ Lei cornplemeutar n"
12312006.

7.0. DA APRESENTÁCÃO DA PROPOSTÀ E DOS DOCAMENTOS DE HABILITACÃO
7,1 'Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposÍa com a descrição do objeto oleÍado e o preço, âtó â

da1Â e o horário estabelecidos para âbertura da sessâo pública, quando, eitão, encenâr-se-á autonraticalueute
a etapa de envio dessa documentaçào.
7.2 - O envio da proposta, acornpanhada dos documentos dc habilitação exigiclos neste Bdital, ocon-cú por
meio de chave de acesso e senha,

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÉc deverào encaminhar a docurrentação dc habilitâção,
ainda que haja alguma restrigão de regulariclade fiscâl e trabalhista, nos tennos do aí. 43, § l" dâ LC n" 123,

de 2006.
7.4 - Incrimbirá ao licitânte acornpaúar as operações ro sistena eletrônico durante a sessão púrblicâ do

Pregão, ficândo responsável pelo ônus deconente daperda de ncgócios, dianle da inobservânciâ dc quaisquer

mensagens emilidâs pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até a abeíurâ dâ scssão públicâ, os licilantes poderào retilâr ou substitui, a proposta c os docLmrelltos

de habilitação anteriormente irscridos üo sistema;
7,6 - Não será estabelecidâ, ncssa etâpa do certarne, ordem de clâssificação entle as propostas aprcscnlâclas,

o que somente ocoÍerá âpós a rcalização dos procedimentos dc negociaçào ejulgamerlto da Proposta.
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7.7 - Os documentos que compõeln â proposta e a habilitação do licitante melhor classitlcado sonentc s()lão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e pâra acesso púb1ico após o cncerramento do envio de lances.

8,0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediânte o preenchimento, no sistelra elctrônico, dos seguintes

camp0sl
8. I . I - Valor unitádo oLr percentual de desconto;
8.1.2 - Marca:
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detâlhâdâ do objeto, contendo as infolmâçõcs similares à especificação do'l'erlno de

Referêücia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou dc garânliâ, ninnero do registro
ou inscrigào do bem no órgão competente, quando for o caso;

8.2 - Todas as especificâçôes do objeto contidas na proposlâ vil1culâm a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros qrre incidam direta ou indirclâmente no f-omecimenlo

dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposiâ inicial, quanto na etapa de laIces, scúo de exclusiva
responsâbilidade do licitante, não lhe assislindo o direito de p leitear qualqucr âlteraçâo, sob Âlegação dc clao,

omissão ou qualquer oulro pretexto,
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inlcrior â 90 (noventa) diâs, â contar da data de sua

apresentação,
8.6 - O licitante deverá declarar, para cadâ item, ern campo próprio do sistema BLL, sc o ploduto ol'ertado é

manufaturâdo nâcional beneficiado por um dos critérios de mârgcm de prcferência indicados no'I'cnno de

Referênciâ.
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estâbelecidos nas rroünas de rcgênciâ de coniÍataçôes
públicas federais, quando paúiciparem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supramencioDadâs pclâ Administraçào por parte dos contrâtâdos
podeensejara fiscalização dô Tdbunâl de Contas dâ União e, após o devidôprocesso 1egal, gcraras segLlinles

consequências: assinaturâ dc prâzo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprinento da lei, nos

termos do art. 71, inciso IX, da Constituiçào; ou condenâção dos agentes públicos responsáveis e da cmpresa

contmtâda ao pagâmento dos prejuízos ao erário, caso verificadâ a ocorrâlciâ de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

g.O. DA ÀRERTUM DA SESSÃO, CLASSIFICACÀO D^S PROPOSTAS E FOR14UL4CÀO DL
LANCES
9.1 - A abeÍura da presente licilação dâr-se-á em sessão públicâ, por rneio de sislema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Prcgoeirc verificâriá as propostas âpresenÍadas, desclassificando desde logo aquelas quc Dào cslejâln
em confomidade com os requisitos estabelecidos neste Edilal, conlenhanl vicios rnsrnrivcis ou r1ào

âpresentem as €specificações técnicas exigidâs no Tenno de Referênciâ.
9.2.1 -'lambém será desclassilicada a proposla que ideDtifique o liciiânte.
9,2,2 - A desclassiÍicação será sempre fundamentâda e registrada no sistcnm, cor11 âcompaúalnento em

tempo reâl por lodos os pârticipânlcs.
9.2.3 - A não desclassificâção da proposta não impcdc o seujulgamento definitivo em sentido conlrário,

levado a eleito na fase de aceitaçâo.
9.3 - O sistema ordenârá âutomâlicamenle âs proposlas clâssificadas, serdo que somente estas pârticipaÍão
da fase de 1ânces.

9.4 - O sistemâ disponibilizârá campo próprio pâra trocâ d€ mensagens entrc o Pregoeiro € os licilanles.
9.5 - Iniciada a etâpâ competitiva, os licitântes deverão encaminhar lanccs cxclusivarnente por rneio do
sistenM eletrônico. sendo imediatamente infornâdos dô scu recebimento e do

9.5.1 -O lance deverá serofêrtâdopelo valor global do lote.
or consignâdo no rcSistro

lEFEErr-ltrrf,t
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9.6 - Os licitantes poderão olerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abedura da scssão e

âs regras estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferccer lanc€ de valor inferior ao úllimo pol ele ofcllâdo e regiÍrado pclo

sistemâ.
9.8 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tânto em relação aos lances

intermediários quanto em relação àproposta quecobrir â melhor oleÍa devcrá ser no mínimo de 1% (um por

cento), do valor do lote. Nos tennos do artigo 31, parágralo único do Decreto n' 10 024, dc 20 de setembro

de 2019 e nos termos da Instrução Normativa SLI yMP n" 03/2013.

9.9 - Será adotado pâm o envio de lances Do pregão eletrôDico o modo de disputa "abeÍo c lechado", ern quc

os licitântes âpresentarào lances públicos e succssivos, com lance linal e lechâdo.

9.10 - A etapâ de lânces da sessão pública ierá durâçâo inicial de 15 (quinze) minutos. Àpós esse pmzo, o
sistema encamiúará âviso de fechamento iminente dos lances, âpós o que 1rânscorrerá o período dc lclnpo
de até dez minutos, aleâloriamente determinado, findo o qual será autonalicânente ercelrada a leccpção de

lances,
9.11 - EnceÍado o prazo previsto no item ârlerior, o sistelna abrirá oportunidade para que o aulor da ofêrta

de valormais baixo e os das ofertas com preqos até dez por cento superiorcs àquelâ possam ofeÍar um lance

final e fechado em até cinco minulos, o quâI será sigiloso alé o enccnâmento deste prazo.

9.11.1 - Não havendo pclo menos lrês ofeías nas condições detinidas neste item, poderão os autorcs

dos melhores lances, na ordem de classificaçã0, até o máximo de três, olcrcccr um lance fitral e lechado em

até cinco mirutos, o qual será sigiloso até o encenâmento deste prazo.

9.12 - Após o témino dos prazos eslabelecidos nos itens ânteriores, o sistcl1lÂ ordenará os larccs
segundo a ordem crescente de valorcs.

9.12.1 - Nâo hâvendo lânce final e lechado olassilicâdo nâ fonna estâbelecidâ nos itens anteiores,
haverá o reinício da etapa fcchâda, parâ que os denuis licitanlcs, alé o máximo de três, nâ ordem de

classificação, possam ofertar um lance Íinal e fechado enl até ciüco minutos, o qual será sigiloso âté o
encerranrerto deste pmzo.
9.13 - Poderá o plegoeirc, auxiliado pclâ equipe de apoio, justificadamente, adDritir-o reiricio dâ etaPa

fechada, caso neúum licitante classiÍicado na etapa de lancc lechado atender ,\s exigóncias de habilitação.

9.14 - Não serào aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquelc que for recebido e

regisÍrado enr primeiro lugar.
9.15 - Durante o tmnscufio da sessão pública, os licitanlcs seÍão informados, em telnpo r'câl, do valor do

menor lance rcgistrâdo, vedâda a identificação do licitante.
9.1ó - No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decoffer da etapa oompcliliva do Pregão, o sistema

elekônico poderá permaneccr accssivcl âos licitantes pârâ a recepção dos lances.

9.17 - Quando a desconexão do sistemâ elelrônico pârâ o pregoeiro persistir por ternpo supcrior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciâda somente após decoffidas vi e e qualro horâs dâ

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍicipantes, no sítio eletrôDico utilizado pârâ divulgação.

9.18 - O Critério dejulgamcnto adolado será o de menor prcço, conlonnc deflnido neste Edital e seus aDexos.

9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorreú com o valor de sua prcparsl:r.

9.20 - Em relação a itens nào cxclusivos para participâçâo de microempresâs c cmpresas de pequeno porte,

uma vez encermda a etâpa de lânces, será efelivadâ a verlÍicação automáficâ, junto à l{eceita !-ederal, do
poÍe da entidadc cmpresâriâl. O sistemâ idenlificará em coluna própria âs microempresas e empresâs dc
pequeno porte participântes, procedendo à comparação corn os vâlores dâ pdmeira colocada, se cstâ fol
eüprcsâ de mâior poÍe, assim como das demais classifioâdás, para o fiü de aplicar-se o disposlo tlos ârts.

44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamenlada pelo Decreto n' 8.538, de 2015.
9,21 - Nessâs condiçôes, âs proposlas de microempresas e empresâs de pequeno porle clue se enconlrarem na

faixa de até 5% (cinco por'ccnto) acina da melhor proposta ou mclhor lance serão cotlsideradas cmpaladas

com a pdmeim colocada.
9.22 - A melhor classificada nos temos do iiem anterior lcrá o direito de encaminhar umâ últimâ oftrta para

desempate, obrigâtoriamenle em valor inferior ao da prirneira colocada, no pmzo cle 5 (cinco) nillutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçào aulornálica prra laüto.
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9.23 - Caso a microempresa ou a €mpresa de pequàno porte melhor classificada desiía ou não se lnanifeste

no prâzo estabelecido, serão convocâdâs as demais licitântes microemprcsâ c enlprcsa de pequeno porle que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por c€nto), na ordem de classificâção, para o excrcício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior-
9.24 - No caso de equivaléncia dos valorcs apresentâdos pclas ricroempresas c empresas de pcqueno porte

que se encontrem nos intewalos estâbelecidos nos subitens anteiorcs, será realizado soício entre elas pârâ

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
9.25 - Quando hor.rver propostas beneficiadas com as lnargens de prcfeÍência em relâção âo produto

eslrangeirc, o critério de desempate será aplicado exclusivanente enlre as propostas que fizereln ius às

nrargens de prcferência, confbme regulamento.
9.26 - llâvendo eventual empate entre propostâs ou 1ânces, o critéio de clesempatc scrá aquele previslo no

ârt. 3', § 2", da Lei n0 8.666, de 1993, âssegurando-se a prcferência, sucessivamente, aos bens p|oduzilos:
9.26.1 - No país;
9.26.2 - Ior empresas bÍasileiras;
9.26.3 - Por empresas que invistâú em pesquisa e no desenvolvimenlo de tecnoLogiá no País;

9.26.4 - Por empresas que comprcvem cumprirüento dc rcseNa de cargos Prcvislâ enr Iei para pessoa

colndeliciência ou para reabilitado da Prcvidência Sociale que âlcndâm às regras de acessibilidâde previstas

nâ legislaÇão.
9.27 - Persistindo o empate. a proposta venccdorâ será sorteada pelo sistema eletróllico dentrc âs propostas

empaÍâdas,
9.28 - Enceffada a elapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro cleverá encaniúar, pelo sislema

eletrônico, contraproposta ao licitânte que tenlM Âprcsentado o menor prcço, para que seja obtidâ mclhor
propostâ, vedada a negociaçào ern condiçõcs diferentes das previstas ncslc EditâI.

9.28.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúâda pelos detuais

licitanles.
9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitânte melhor classificado que, üo prazo de 02 (duas) holas, envie â

propostâ adequâda ao último lance ofertado após â negociâção realizada, acoNpanhada, se for o caso, dos

documenlos cornplementâres, quando necessários à conlirmação dâqueles exigidos neste Edital e já
âpresentados,
9.29 - Após a negociação do preço/percentual, o Prcgociro iniciará a lase de âceilâção c julgâtnenlo dâ

proposta.

1O.O - DA ACEITABILIDÁDE DA PROPOSTÁ VENCEDORA
10.1 - Encerrada â etapâ dc negociâçào, o pregoeirc exâminará a proposta classificadâ cll1p lneiro Iugâr
quântoà adequação ao objeto e à compatibil idâde do preço cmrelação ao rnáximo estipulado para oontratâÇão
l1esle Edilal c €m seus anexos, observado o disposto no pârágrafo único do art. 7" e no § 9'do art. 26 do

Decreto n.' 10.02412019.
10.2 - Será desclâssificadâ â proposla ou o lânce vencedor! âprcsentar preço final superior no prcço nr.irirro
fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que aprcscntar preço nraniÍestamente inexequível.

10.2.1 - Considera-se inexequível a prcposta que apresente prcços global ou urlitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, inconpatíveis com os preços dos insumos € salários de ,rercado, acrescidos dos

rcspeclivos encârgos, ainda que o ato convocatódo da licitação não lcúa cstâbelecido linites mínimos,
exceto quarldo se rcfcrircm a materiâis c i11stâ1âções de pÍopriedade do próprio licilante, parâ os quâis elc
renuncie a parcela ou à rorirl.dxde d3 rernunerírÇio.
10.3 - Qualquer ifteressado poderá requercr que se realizem diligônciâs pâm âIerir a exequibilidade e a

legalidade dâs propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios quc lundamentan a suspeita;
10.4 - Nâ hipótcsc de necessidadc de suspensão da sessão pública parâ a realizâção de diligônciâs, com vistas
âo sâneâmcnto dâs propos!âs, â sessão pública somenle poderá ser rciniciada nediante âviso pÍévio no

sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedêrcia, e a oconênciÂ será registrada em alâ;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitânte para enviar documcnto digital colnplelneDÍar, por nlcio dc
ÍunciorrÂlidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) hoús, soLr peru de nàqaceitxçâo dr proposla.

,ó-Yfà
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10.6 - O prazo estabelecido podeÍá sor pronogado pelo Prcgoeiro por solicitâção escrila e juslillcada do

llcitante. lonnulada antes de findo o prazo, e foflr,almente aceitâ pelo Pregociro.

10.6.1 - Dentrc os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, dcstacam-sc os que contenlmm

âs características do material oIêÍado, tâis como marca, modelo, tipo, fâbricânÍe e prÔcedôncia, aléln de

outrâs infolmaçôes peÍinentes, a exemplo de caiálogos, folhetos ou proposlâs, encaminhaclos por |reio
eletrônico, ou, se for o caso, por oulro üeio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem pre.juizo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrónico, sob pena de não aceilação da proposta.

10.7 - O licitânte que nào apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto llào atcnder aos

regulamentos técnicos pe(irentes c nomas técnicas brasileilas aplicáveis, não poderá usufrujr da aplicação

da mârgem de preferência, sem prejuizo das penaiidades cabiveis.
10.7.1 - Nessa hipótese, bcn corno em caso de inâbilitação do licitaDte, âs Propostas serão

reclassiÍicadas, pârâ Ílns de nova aplicação da margcln de prelerênciâ.

10.8 - Se a proposta ou lâncc vencedor for desclassilicado, o Pregoeiro cxâl11inará a propostâ ou lance

subsequente, e, assim sucessivâmente, nâ ordem de classificação,
10.9 - Havendo necessidade, o Prcgoeiro suspenderá a scssão, inÍounândo no "chat" a nova dita c horário
para a sua conlinuidade.
10.10 - O Pregoeiro podeú cncamiúar, por meio do sistcma eletrônioo, contüproposta ao licilâúle que

âpresentou o lânce mais vantajoso, com o Íinl de negociâr a obtençào de melhor preço, vedâdâ â negociação

em condições divcrsâs das previstas neste Edital.
10.10.1 - Tâmbém nâs hipóteses em que o Pregociro não aceitar a prcposta e passar à subscquente,

poderá negociar com o licitante parâ que seja obtido preço nelhor.
10.10.2 - A negociação será realizada por rneio do sistema, podcndo seÍ acolnpallhada pelos demais

licitantes.
10.11 - Nos itens não exclusivos para a ptulicipâção de microempresâs e empresas de pequeno porte, sempre

que â propostâ nào for aceita, e antes de o Pregoeiro pâssâr à subsequcute, haverá novâ veriÍicação, pelo

sistemâ, da eventual ocorrênoiâ do empale ficlo, previsto nos aÍigos 44 e45 da LC n" 123, de 2006, scguildo_
sc â disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.12 - EnceÍadâ a análise quanto à âceitação da proposta, o pregoeiro verificaú â hâbilitâção clo licjtante,
observado o disposto neste Edital.

11.0. DÀ HÁBILITÁCÃO
11.1 - Como condição prévia ao exame da documeniação de habilitaçào do liciÍânle detentor da proposta

classificâda em primeiro lugar, o Pregoeiro verilicará o evenlual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impcçâ a pârticipação no ceÍarne ou a lulura
contratação, mediante a autenticação das ceÍidôes âos seguinles câdastros:

l1.l.l - Consuita Consolidada de Pessoa Juridica do Iribunal de Contas da Urião (hltps://ceÍidoes_
aplâpps.tcu.gov.br/)

11.1.2 - A consulla aos cadaslros scÍá realizâda em nolne da errpresâ licitâr1tc e lambétn de seu sócio
mâjoritário, por força do artigo 12 da Lei r' 8,429, de 1992, que prevê, dentrc âs sânções il1'lpostas ao

responsável pelaprática de ato de improbidade adminlslmtiva, â proibição de coniratar com o Poder Público,
inclusivc por intermédio de pessoajuridica da qual seja sócio majoritário.

I1.1.2.1 ' Caso conste na Consulta dc SituaÇào do Fornecedor a exislôrciâ de Ocoffências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligcnciârá pâra veÍificff se houve fiâr.rdc por paÍe das empresas aporllâdits
no Relatório de Ocoffênciâs Impcditivâs lndircÍas.

11.1.2-2 - A tentâllvâ de burlâ será veriÍicada por mcio dos vinculos societários, liúâs de

fomecimento similares, dentre outros,
11.1.2.3 - O iicitante será convocado para nanilestâção previamente à suâ dcsclâssificação.

11.1.3 - Constatada a existônciâ de sânção, o Pregoeiro reputará o licitaffe inabilitado, por lahâ de

condição de participação.
11.1.4 - No caso de inabilitação, haveú nova verificação, pelo sistema, dâ evenlüâl oconência do empâle

flclo, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Cornplelncnlü n" 123, de 2006, seguil'Ido-se a disciplina artcs
eslabclccida pâü aceitaÇão da propostâ subsequcntc.

<íiãÀ>
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ll.2 - Hâvendo a necessidade de envio de documentos de hâbilitaÇão conplementârcs, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a cncamiúálos,
em fomâto digital, via e-mail, no prâzo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
11.3 - Somente haverá a necessidade de comprcvação do prcenchimento dercquisitos mediante aprescnlação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à iniegridade do documcnto digital.
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferenles, sâlvo âqueles

legalüente permitidos.
11.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão eslar e1n nome da matriz, e se o licitaDte for
a filiâl, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqucles documelltos que, pela própia
nâturezâ, comprcvadamente, forem emitidos somente em nome da lnalriz,

11.5.1 - Serâo aceitos rcgistrcs de CNPJ de licitantc Dmtriz e lilial com diferençâs de núrelos de

docu entos pe inentes ao CND e ao CRI/FGTS, quando íoÍ comprovâdâ â ccntralizâção do recolhincnlo
dessas contribuiçôes.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverào encaminhar, nos termos dcstc Bdital, a

documenlaçàô rclacionadâ nos itens a seguir, para fins de habilitaçâo:

1 1.6. 1 - HÁB ILITAÇÃO JURÍDICA
I L 6. I . I - Cédula de Identidade do(s) adúinisÍrador(res);
11.6.1.2 - Regisho Comercial, no caso de enpresa individuâI, üo registrc público de empresa

mercantil da Juntâ Conercial da scdc da licilânte;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado crn vlgor devidamente

regis[ado no registro público de enrpresa mercantil da Juntâ Comercial, em se tratândo dc sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documcntos de eleição de seus

administradores;
I 1.6.1.4 - Inscrição do Aio Constitutivo, no caso de sociedadcs simples - exceto cooperâtivas -

no Cartório de Registro das Possoas Juridicas âconpâúâdâ de prova da dirctoria cm cxcrcicio;
11.6.1.5 - Decreto de AutorizâÇão, em se tratando de empresa ou socicdÂde eslÍangeira ern

funcionâmento no País, e Ato de Registro de AulorizaÇão para Funcionamento expedido pclo ór'gâo

compelenle. quondo ir âl.vididc assinr o exigir:
11.6.1.6 - Registro na Organizaçào das Cooperativâs Bmsileirâs, no caso de coopcrâtiva,

acornpanhado dos seguinlcs documentos:
a. Ato constitutivo ou estatuto sociâI, nos termos dos arts. I 5 â 21 da lct 5 .'7 641'7 I ;

b. Comprovação da cornposição dos órgãos dc âdminislração da cooperativa; (diretoria €

conselheüos), consoante art. 47 <la lei 5.'7 64/ 7 1 ;

c. Atâ de fundâçào dâ cooperâtiva;
d. Atâ de âssembleiâ que âprovou o esiâtuto social;
e. Regimenlo intemo com a Atâ dâ âssembleiâ que o âprovou;
L Regimento dos fundos constituidos pelos coopemdos com a Ata da assembleia que os

aprovoui
g. Editais dâs 03 ú1timâs assembleiâs gerais extraordinárias.

I1.b.2 - QUALIFICÁçÀO ECONôMICO-FINANCEI RA
I1.6.2.1 - Certidão negativâ de lâlênciâ e concordata expedida pelo distribuidor da sede dâ licitânlc.
11.6.2.2 - ltâlxnço pâh imoIiâl c dcmorslrâçôcs contábcis (DRII e DLt'À) do irllimo crcrcicio Íiscxl, já
cxigivcis c rprcscntados M.lonlo tu ld, dcvidârnc le Íegistfado Da.lunta comcrciaL cla scdc dr licili lc.
âcompânhâdo dos tcrrnos de :rberturâ e do rnccrrnmcrto do t,il'r'o l)iririo - cstlrs tcrmos (lcYidrrrcutt
registrados nâ.Iuntx Comcrciâ|, que.ompr»/cm a boâ silrLÂçào lllrinceira dx €ml)resa, colr !islns ros
oomprl»rissos qulj leú (le assurliÍ cnso lhe s,3ja acljudicado o ob.jcto Lir-ilrdo, conrpr o\.r(1o xlra\,és do cálcLrlo

dos scguinlcs irrdices conláb1)is, dcvidarner)te assinado pclo conlarlor rcspor)sá!cL, scndo vcduda sua

substituiçào por balancctes oLr b.rlaDços provisórios, podendo ser atualizados Ior indicrs ollciiis qualldo

encen'ados há lnâis de 03 (trôs) ncscs da data dc âprcsentaçào cla propos(a, xcgmprn}8do do ClilP do

-
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Lei, o Balarrço Patriironial e Demonstmçõcs Contábeis11.6.2.3 - Serão considerados como na folma da

âssim apresentados:
â) Socicdades emprêsâriâis em geral: rcgistmdos ou auteDticâdos na Junta Comcrcial

da sede ou domicílio da Licitante, acompalúados dc cópia do tenno dc âbcúura e de erceffarnel1lo do Livro
Diário do qual loi extraidot

b) Sociedades cmprcsáriâs, especilicâmente no caso de socicdâde§ ÀnônitDa§ iegidÀs
pcla Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados nâ Junta Comerciâl dâ sede ou domicílio dâ licitante; ou

publicados na imprensa oficialda União, oudo Estado, ou do Dislilo lederalconlormc o lugar em que estcjâ

situada a s€de da conpanhia; ou, ainda, emjornal do gnúde ciÍculação editado na Iocalidade err quc cslá a

sede dâ companhia;
c) Sociedâdes silnplest rcgistmdos no Registro Civil dâs Pessoas juridicâs do local de

sua sede; caso â sociedade simples adoteum dos tipos de sociedade emprcsária, deverá sujeitar_se às l1ormas

fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao rcgistrc na Junta Comcrcial;
d) Às entpr€sas constituídâs â menos de unr âno: deverão apresenlar demol'§trâtivo do

Balânço de Abertura, devidamente registrâdos ou autenticados nâ Junta Colnercial dâ sede oll domicílio da

Licitânlc, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissioDâl cquivalente.

devidâmente registrado no Conselho Regionâl de Contabilidade;
1l.6.2.3 - Entende-se que a exprcssão "nâ formâ da lei" constânle no ltem 11.6.2.2, dcslc tópico, no

mínimo: balango patrimonial, DRE e DLPA, rcgistro na Junta Co erciâl ou órgão competentc, lermos de

abertum e enceramento,
11.6.2.4 - As cópiâs d€verão seroriginárias do Livro Diário devidamente fonnalizâdo c rcgislrado. À enpresa
optante pelo Sistcma Público de EscrituÍâção Digital - SPED poderá apresentá-lo na fonnâ da lei.

1 1.6.2.4.l. Entcnde-se que a expressão "nflÍorntu fu lei" co1\stânte no itenr 15.1.2 englobâ, no minilno:
I) Balanço Pâlrilnonial;
II) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
III) DLPA - Demonstraçào de Lucros c Prejuizos 

^cumulados;IV) Tennos de abeíura e de encerramenlo;
v) Recibo de cntregâ de escrituração contábil digitâl;
vI) Comprovânte/lemo de autenticação digitâ1 (assinâlurâ digilal), a fim de garantir
a autoria, â autcnticidade, â inlegridade e a validadeiuridica do documento digital.

i 1.6.2.5 - As cópiâs deverão ser originárias do Livro Diário oonslantc do SPED.
1 I .6.2.5. I - A Escrilurâção D igital deverá estar de acordo com as Inslruções Nomlativas (RFB n" I 42012013

c RIiB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escriluração Digital - SPED. Para rnâiorcs inloünações,
verificâr o sitc yJ!.1:qgelq.ga]!b1 no link SPED. Ficando â exigônciâ de apreseutaÇào do Balaiço
Patrimonial do último exercicio social, a ser apÍesentâdo no prazo que detenrina o ârt. 50 dâs lnslruÇões
Nomativas dâ RFB, bem como o qu€ determina a JurisprudônciÂ no Acórdão TCU no 2.669/2013 dc rcLatoda

do Ministro Vâlmir Campelo;
11.6.2.5.2 - Com bâse nâs inloflnações constântes das DemoDstrâçõcs Conlábcis/|inânccirns, as elrfresas
deverão âpresentâr o memorial de cálculo dos índices flnanceiros, scr(lo qualificadas âpeoas as que Íorem
consideradas solvenÍes. Para isso serão utilizadas âs seguiites deÍinições e fornulaçôesi â boâ situâção
linânceim, será baseada na obtençào de indices de Liquidez Gcrâl (LG), rnaior que um (>l), Solvênciâ Gcrâl
(SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l ), resultanÍes da aplicação das fónnulas:

LC = Ativo Circulânte + Realizável â Loneo Prâzo
Passivo Circulante + Exigível a Lo go Prazo

SG = Alivo Total
Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Prazo

LC: Aiivo
Circulante Passi\o Cir culanre

,a-tt",'t, ,'l ll
YY
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11.6.2.5.3 - A(s) empresa(s), que apresentaren resultado inferior ou igual a 1(um) elll clualquer dos indices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Ceral (SG) e I-iqlridez Coreffe (I-C), deverão comprovar palrimônio

líquido de l0% (dez por cento) do valor glob:rl estimado do valor ârematado

Justificativa: Os índices coaduna -se com o aÍ. 31, da Lei 8.666/1993 e lbram estabelecidos ern

valorcs razoáveis pârâ âvaliâr a qualificação econômico-fiuanceira dos licitântes. O ildicc de I-iquidez

Cofente demonstra a capacidâde de pâgamento a curto pritzo, relacionando tudo que se converlcrá eln

dinheiro no curto prazo cóm as dívi<las tarnbérn de curto prazo. Índice lnenor do quc 1,00 demonslm que a

empresa não possui recursos financeircs para hoffar suas obrigaçõos de curto prazo, o quc podo inviabilizar
â continuidade das alividadcs dâ empresâ. O índice de Liquidcz Geral demonstra a câpâcidâde de pÂgamento

dâ emprcsa a longo prazo, relacionândo llldo que se convenerá em .lirücilo no curto e no lonSo prâzo colll
as dívidas também de cu(o e de longo prazo indice Lrenor.lo que 1.00 denroDslrà ,lue i elnpresa não possui

recursos financeiros suficientcs pâra pagâr âs suas dividâs â longo prâzo, o que podc oompronleter a

continuidâde das âÍividades da empresa-

Nesse azo, os indices estabelecidos atendem ao disposlo no art. 31, §5", da Lci 8.666/93, pois

pennitem a comprovação da situâção finânceira da empresã dc lonna objetiva, l'oranl cslâbelecldos

observando vâlores usualmente adotados para a avâliação da situação finânceim das elnpresas e não ftustÍam
ou restirlgem o caráter compelitivo do certame, pois foram estabelecidos eln patân'lâres lninimos aceiláveis.

I1.6.3 - SUALTFTCÀÇÃO TÉCNTCA
11.6.J.1 - Comprovação de aptidão para o fomesimento de bens eln caraclcristicas, quanlidades c Prâzos
compatíveis com o objeto destâ licitação, ou com o Item/Lole perlinenle, por meio da xpresentação de

atestâdos lbmecidos por pessoasjuridlcâs de direito público ou privado.
a) O licitante disponibilizará todâs âs informações necessárias à oomprovação da lcgitirnidade dos

aies!âdos apresentados, apreseülândo, dentre outros documentos, cópia do contralo que deu supoÍc à

contratâção, notas fiscais, endereço alual dâ conlrâtanle e local em quc fomm preslados os serviços.

b) Em haveido dúvida accrca da vemcidâde do documento, o PreSoeiro e Equipe de Apoio, podcrão

promover diligênciajunto a emitente, a fim de conprovar a veracidade do Atestado dc Capâcidade Técnica
em qucstão, e:

I - Constatadâ â veracidade, será confimada a habililâção da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licilanle scrá jnabililada, sendo o fato encâminhâdo à

Procuradoria Geral do Município para que seja âberto processo administrâlivo, c comprovado o dolo,
âplicadas as sanções administrativas cabíveis, collfome â legislação vigente.
I L6.3.2 - Alyaú de Licençâ cxpedido pela Vigilância Sanitária Estâduâl ou MunicipÂl da sede da licitante,
dentÍo do prazo de validade e compativel com o objeto dâ licitação.
11.6.3.3 - A]JloÍização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitáriâ,
compativel com o objeto licitado.

11.6.4 - REGULARIDADE FISCÁL E TR4BALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadâstro NacionaL da l'essoâ Juridicâ CNPJ dcvjdâmenle

ativa;
11.6.4.2 Prova de inscrição no câdastÍo de co[tribuintes estâdual ou rnunicipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede dâ Licltânte, pertinel'Ite âo seu ramo de atividâdc c comPalivel corn o objeto
conlmtuâl;

I1.6.4.3 - Prova deregularidâde parâ coma F'âzenda Federal, EstâduÂl cMuiicipaldo domicilio
ou scdc dâ Licilânte, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.6.4.4 - Prova de regularidâde rclâtivâ à Seguidade Social e âo Fundo de Garantia por l empo

de Serviço (FGTS), demonslrandô situação regülâr no cumprimento dos encargos sociais instiltlidos por'1ei;

(D

11.6.4.,1.1 ' No caso cle Coopcmtiva, â nlesDla esth dispcnsarla da lpreselrlaçÀo.los
documeitos relâtivos ao FG'|S dos cooperados, para efeilo desta disponsâ, dcvcrí Âprcscnlâr o seuuirrle:

Av. DraEão do Mâr,23O, Centro, Aiacâti-Ca- BÍasilCEI
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a. DECLARAÇÀO constaàdo-quq'iaso vencedor da licitação, o'objeto seú produzido
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ou comercializado por ela própia âtravés de seus cooperados.

b. ATA DA SESSÀO em que os cooperados autol'izaran a cooperativa a parlicipâr da

licitaçâo € executnr o contrato caso seja vencedora

c. RELAÇÀO DOS COOPERADOS que produzirão ou colnercializârào o objeto da

licitação discriminado, complovando através dc documento a dalâ de ingresso de oadâ

um deles na cooperativa.
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â Jusliça do Trabalho,

medianie a aprosentaçâo de ceúidão negâtiva, nos termos do Título VII-A dâ Consolidaçào das Leis do

Trâbâlho, aprcvada pelo Decrelo-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

I1.7 - A existência de restriÇão relativamente à regularidade fiscal e trabalhista úo impcde que a licilâI11c

qual1Íicada coüro microempresa ou enrpresâ depequeno poÍe scja declarada venccdora, utua vez qus atenda

â todas âs demais exigências do editâI.
11.7.I - Declaração, sob âs penâlidades cabiveis, de que â licitante nào lbi declarada iridôncâ para licitâr ôu

contralar corn â administração pública, nos lelmos do inciso IV do âft. 87 dâ Lei N". 8.666/93 e dâ

inexistência de lato slrpela/enienle impeditivo dâ habilitaçâo, ficando ci€nte da obrigabriedâde de declarar

ocorências posteriores, conforme modelo constafie no (Anexo V);
1l.7.2 - Declaração de cumpÍilnento dos requisitos de habilitação, corlfollne modelo constanlc ]ro (Àllexo

VI);
11.7.3 - Declaração quanto ao cumpimenlo do disposto ro inciso XXXIII do aÍigo 7'da Constituição
Federal. Os proponentes deverão apresentar a declâração assjnada por representante legal do lioitante de que

não outorga trabalho notumo, perigoso ouinsalubre a meiorcs de 18 (dezoito), e qua Iquer trâbalho a nenor'cs

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a pârtf de i4 (câtorzc) anos, confonne disposlo no

inciso V do arl. 27 dâ Lei n'8.666/93, conforme nodelo col'§lanle no (Àllexo Vll);
11.7.4 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Conplementar n" 123 de 14 de dczemblo de

2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá âprcscnlar a Declaração

que se enquadm na citada lei, conÍbrme modelo conslânte no (Anexo vlll);
I1.7.5 - Declaração dc Inexistâlclâ dc vinculo empregaticio colr1 o Municipio de Amcali, do (s) sócio (os)

ou prcpdctário da empresa, oonfome modclo constante (Auexo Ix)i
11.7.6 - Declaração expressa do respoisável legâl do licjtante dc que sob as sanções adDilistrÂlivas cabíveis,

iüclusive âs cÍiminais e sob as penâs dâ lei, que toda documentaÇão anexada ao sistena são âulônlicas,

confolmc modelo constante (Ancxo x);
11.8 - Consulta ao Cadaslro Nacionalde Empresas Inidôncâs c Suspensas - CEIS, mantido pela ContÍoladoria
Gcrâ1da UniAo (hxpsríwww.pot!ltruispfierciâ.gov.br/sancocvccis?ordcnurl'd: o e&d irecco 'as..);
11.9 - Consultâ âo Cadas!Ío Nacional de Condenaçõcs Civeis por 

^tos 
dc Improbidâde Adminislrativa,

mantido peLo Conselho Nacional de Justiça (lrttps://www.çnj.jus.br'/ilnpLobi(la(1c- consultu rcqudi.to.php);

1 l.l0 - Será inabilitado o licitante que não âlender as exigências deste editâl relàreutes ã fàse de habilitaçào,

bem con1o apÍesentâr, os docurnentos defeituosos em seus conleúdos e lbnnas;
I l.t I - A declamção do vencedor acontccerá no momento imediatancnte posterior à lase de habilitaçâo.
11.12 - Caso â proposta mais vantajosa seja ofeÍada por licilânte qualificada couro rlicroempresa ou cmpresa
de pequeno porte, c uma vez cons!âtada a existência de algunâ reslrição no que tange à rcgulâ dâde ílscal e
trabalhista, a mesmâ será collvocada pera, no prazo de 05 (ciico) ditts úteis, após a declâmçào do vencedor,

comprovar a regularizaçào. O prázo podeú scr prorogado por iguâl periodo, a critério dâ âdninistraçào
públicâ, quândo requerida pelo licilante, mediantc apresentaçào dejuslificâtiva.
11.13 - A nào-rcgularização liscal e trabalhista no prazo previsto no subiten ântcior âcâlretará a inabililâçào
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, seDdo facullâda à col'Ivocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, na orden dc classificaçào, seguir-se oulra rrlicÍoenlfre.ial.

empresâ de pequeno porte ou sociedade coopemtivâ com algumâ rcsldção na documentaçâo iiscal e

trabalhista, será concedido o mesrno pmzo pâra regularizâçâo-
11.14 - Havendo necessidâde de anâlisar minuclosameile os docutrentos exigidos, o l'reuoei
a sessão, informando no "chât" â nova data e horário parâ â continuiclade da lncsmx.

tgtr
CEP: 624&S0r
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I l.l5 - Será inabilitado o licitante que não comFiõvar sua habilitâção, seja por não aPrcscntar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em clesacordo conl o estabelecido neste llditill
11.16 - Nos itens não exclusivos a microemprcsâs e empresas de pequello porte, elrr havendo inabilitâção,

haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventuâl oco ência do empate ficto, previslo llos ârtigos 44 e 45

dâ LC n5 123, d.: 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida parâ aceitação da Propostâ subsequente.

11.1? - O licitante provisoriamcnte vencedor em um iteÍr/lotc, {lue estiver oonconenclo em outlo itcnílote,
ficará obrigado a comprovar os rcquisitos de habilitâção cumulalivamente, isto é, somaDdo as exigâIcias do

iten lote em que venceu às do iteÍL/lote em que estiver conconendo, e assirll sucessivâlnente, sob pcna de

inabilitação, a1ém da aplicação das sanções cabíveis.
I L I 7. 1 - Não havendo a cornprovação cumulativa dos rcquis itos de habi Litação, a inâbilitação reca irá

sobre o(s) iteÍr/1ote(ns)(s) de menor(es) valor(es) cuja relirâda(s) seja(rn) suficiente(s) pârâ a hâbilitação do

licitante nos remanescentes.
11.18 - Constatado o atendimerto às exigências de habililação fixâdas no Edital, o licilantc será declaradô

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
l2.l - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encâniúâdâ via sistema ou via c-mail
pleqâlo.aracatiarilsmaii.cora no prazo de 02 (duâs) horÂs, a contar da solicitação do PrcSociro no siste)na

eletrônico e deverá:
12.1.1 - Ser redigida em línguâ porluguesa, datilogrâfâdâ ou digitada, e uma via, scrl clllendas,

rasuras, entrelinhâs ou Íessalvâs, devendo a úhima folha ser assinâdâ e as demais rubricadas pelo Licilante ou

seu rcpresentante legal.
12.1.2 - Conter a indicação do banco, núrrero dâ conta e agêrcia do licitâ11lc vencedor, para llns dc

pagâmento,
12.2 - A proposta Íinal deverá ser documenlâdâ nos âutos e será levâdÂ cm consideÍaçâo no decofl-er dâ

execução do oontrato e âplicação de evenlual sanção à Contratâda, se for o caso,

12.2.1 - Todas âs especificâções do objeto contidas na proposta, lais como mârca, modelo, tipo,
labricante e procedência, vinculam a Contratâda.
12.3 " Os preços deverão ser exprcssos em moeda corrcnte nâcional, o valor unilário em algaÍismos e o valor
global em algarismos e por extenso (ârt. 5' da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, plevalecerào os primciros;
no caso de divergência entrc os valorcs numericos e os valores cxplessos pol extenso, prevalecerão estcs

útimos.
12.4 - A ofertâ deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosâmente, ao objeto deste Editâ], seln oontcr
âhemâlivâs de preço ou de qualquer outra condição que induzâ o julgâmento a mâis de uln resultado, sob
pena de desclassifi cação.
12.5 - A prcposta deverá obedecer aos termos desle Edital c scus Arexos, não sendo consideracla aquela que

não coffesponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à propostÂ de oulro licitante.
12.6 - As propostas que contenham a descrição do objelo, o vâlor e os documentos complementares es1âüo
,lisponívei. nc intenrel. após c hornologacào.
12.7 - Constatado o atendimcnlo das exigências Íixâdas no edital, a Licitârle scrá dcclârâda vencedora, e os
presentes à sessão serão comunicâdos.

13.0 - DOS RECARSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorida a lâse dc regulârizâção fiscâl e trabâl1istâ dâ licitânte qualificada
corno microempresa ou empresa de pequeno poúe, se for o câso, será concedido o pmzo de no miDimo 20
(vinte) minutos, para que qualquer licilante manifeste a intençào dc rccorrer, de foflna lnotivada, isto é,

iüdicândo contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por cluâis motivos, em campo próprio do sistema.

13.2 - Ilavendo quem se nünifeste, caberá ao Pregoeiro vcrificar a tempestividade e â cxislôncia de

motivação da intcnção de rccolaer, para decidir se admite ou nào o rccut so, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse mo1nenlo o Plegoeiro não adentrará no mór'ilo recuÍsÂI, nras

(rnrdl(xlcs dc âdlnissihilidâde do recurso.

Âv. t.agão do Mâr, 2m, eehío, Aracati,{
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11.2.2 - A lalta de manilestação motivada do licitante quanto à irÍençào do rcconeÍ imponará a

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o rccurso, o recoüente terá, a paÍir de e ão, o prazo de trôs diâs para

apreseniar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitanles, desde logo, intimÂdos para,

quercndo, aprcsentarem contrarrazôes também pelo sislema eletrônico, em oulros três dias, que ((,meçcrào à

contardo término do prazo do recol:rcnte, sendo-1hes assegurada vista imediala dos elemenios indispelsáveis
à defesa de scus interesses,

13.3 - O âcolhimento do recurso invalida tão somentc os âlos insuscetÍveis de aprovcitamento.

13.4 - Os autos do prccesso peúranecerâo com visla fÍanqueada aos ilÍclcssados, no eudereço constanie

neste Edital.

I4.O - DA REABERTUK4 DA SESSÀO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública poderá ser reabeÍâ:

14.1.1 - Nas hipóteses de provimcnlo dc rccurso que leve à ânulaçâo de atos ârlleriôres à rcâlizâção da

sessão pública precedente ou em que se.jâ ânulâda a púpria sessão pública, siiuação eDr que serio rcpeiidos

os atos ânulâdos e os que dele dependam.
14.1.2 - Quando houvcr eüo nâ aceilação do preço melhor clâssiflcâdo ou quando o licitânle dcclarado

vencedor não assinâr o contmto, não rctirar o instrumento equivalente ou não cotnprovar a regulârizÂção

fiscal e trabâlhista, nos termos do ar1. 43, §1'da LC n" 123/2006. Ncssâs hipóteses, serão adolados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerrâmento da eiapa de lances,

14.2 - Todos os licitântes remanescentes deverão ser convocados para acompalüff a sessão reabertâ.

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sislena eletrônico ("chal"), e-mÍlil, ou, ainda, fàc-simile,
de acordo com a fase do procedi ento licitâtório.

I5.O- DA ADJUDICÁCÃO E DA HOi4OLOGACÃO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitânte dcclarado vencedor, por âlo do Prcgocrro, caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos Íecursos

apresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos alos prâticados, a autoridade compelcilc
homologârá o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridad€ superior desla licilaçào sc reserva o direito de não homologar â plcsente Licitação, no

interesse da Administração e mediânte lundânenlâção escrita, setn que câibâ quâl.luerdâs licitantes o direito
de reclamaçâo ou indenização.

16.0 DA FORMALIZÀCÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS - ARP
16.1 - Homologado o resullado do Pregão, rcspeitada â ordem de classjficação dos ilens a seÍ registrado,
será(ão) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) para assinaturâ dâ Ata de lLegistro de Preços anexo destc cditâ1,

que aperfeiçoará o comprcr sso dc execução dos serviços llâs condiçôes estâbelecidâs, quc obscrvârá os

temos do Decreto Municipal n" 012 de 07 cle fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666193, da Lei n." 10.520/02, c

dcmâis nolmas do edital desse procedimento licitatório.
16.1.1 - A clâssiÍicação será maniida durante 12 (doze) meses, a paúir da dâlâ da publicação da Ata de

Registrc de Preços que a critério da Administrâção poderá ser prorrogada por iguâl periodo, nos leflnos do

lnciso III do §3" do aÍ. 15 da Lej n'8.666/93.
16.2 - Constarão da Ata de Rcgistro de Preços âs scguinles infonDações:

a) identificação do processo;
b) câracterização do objeto;
c) idendficação das empresas vencedoras;
d) planiLha dos itens oferlados pelâs licitantes classificadas, contendo descrição detalhadâ dos prcdulos,

quantidade, marca, preço unitário c tolâl;
e) dircitos e responsabilidâdes dâs pâites;
f) demâis condiçôes atinentes à execuÇão do serviço.

16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrada em tântâs viâs quanto fbrem as ernpresâs clâssificadas.

Av. ,.agão da vlar, 230, Centro, Aracati-C!- 
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16.4 - A licitante que teúa o seu prcço registrado Àêiá denoninado benellciária da Ata do Registro de Preços
, ARP.
t 6.5 - A Convocação de quc trâta o item 1 6. I deverá ser atendida no prazo máximo dc 05 (cinco) d ias úteis,

proffogável por igual periodo desde que ocorra motivo j usti licado e aceito pela Admirisiraçào, sob penâ, dc

decair o direito à beneficâ1ciâ da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções prcvistas llo dlsposto

no art. 87 da Lei n" 8.666/93.
16.6 - Ao assinâr a Ata de Registlo de Prcços a ernpresa adjudicatária obrigar_se-á â excculâr o objeto a elâ

adjudicado, com irÍegral obediência às normas avençâdas em relação aos elemontos propostos, â responder

pelo cunpdmento da propostâ apresentada.
16.7 - Em caso de rccusâ ou itnpossibilidad€ da beneficiária do rcgistro em assinar a Atâ dc Regislro de

Prcços, ou quando a mesma nào apresentarjustificativâ, a Adminislração adotará as providências cabiveis à

imposição de sanção, bem corno convocará âs licilantes rcmanescente, desde que respeitada à ordcm de

classificaçào, pâm, depois de comprovados os requisitos hâbililatórios e ltita â negociaçào, assinar a AlÂ de

Regisko de Prcços.
16.8 - Na convocaçâo dâs licitantes remanescentes, será obser'vâdâ a classificação finál dâ scssão originária
do pregão, devendo a(s) convocadâ(s) apresentar(em) os documenlos de habilitação cuja vâlidâde tenla_se

expirado no prazo transcorrido da data da rcalização do Pregào.
16.9 - Durante o prazo de validade dâ Ata, â Administração não ficará obdgada a e1êtivar as contrâtaçôcs
que dela poderiam advir, ficandolhe facuhâdâ â âdoção de oulros meios, respeitada â legislação relaliva às

licitações.
16.10 - A côntrâlâção da cl1'lprcsa classificada, respeitados os dcmâis criléflos aqui descilos, làr-sc-á Pelo
Termo Contratual.
16.11 - Durante a validade da Alâ de Registro de Preços a enpresa bcicficlária não podelá alegar a

indispooibilidade de lomecer o objeto ora licilado, sob penâ, de lhe serem aplioadâs as sanções previstas no

presente EdÍâI.
16.12 - A Unidade Admilistmtiva promotom da presente licitação scrá o órgão gestor da Ata de Registro dc

Preços " ARP.

17.0 DAS ÀLTEMCOES NÁ ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS
1?.1 - A Ata do Registro de Preços poderá softer alterações, obedecidas às disposiÇôes contidas no Decreto
Municipâln" 012 de 07 de fevereirc de 2017, da Lei D." 8.666/93, dâ Lei n.' 10.520/02, e dernars nornlas do

edital desse procedimenlo licitatório.
i7.1.1 - O(s) preço(s) rcgistrâdo(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrônciâ dc eveniual r€duçào

daqueles praticados no mercado, ou de fâto que cleve o custo dos bens registrados, cabendo a Adninistrâção,
promover as necessárias negociaçôesjunto à(s) Beneficiáriâ(s) da ARP.
17.2 - Quândo, por motivo superveniente, o preço inicialmente rcgislrado tomar-sc superior ao pÍeço
pralrcado no mercâdo. a Adnlinislrâc;o dever;:

17.2.1 - Convocal a empresa adjudicatária, para rlegociar â âdcqundâ reduçâo do pÍeço;
17.2.2 - Libcmr â empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso sc fÍuslrc cssil rregociíçio:
17.2.3 - Convocar as rcrnanescentes visando igual opoÍunidade de negociaçào.

17.3 - QuaDdo o preço de nercâdo tomâr-se superior ao registrado e â Bcncflciária da ARP, mediante
rcqucrimenlo fundamenlado, demonstrâr a inrpossibilidade de cumprir o compromisso, a 

^dDlirlisha9ãopoderá:

17.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do comprcmisso assumido, sem iniciar procedimento pâr'tt âpumr [a]ta
quc inplique em aplicação de penalidade, se confirmado a verâcidade dos molivos apresentados e se a

comunicâção ocoffer antes do inicio da execução do contrato;
17.3.2 - Convocar âs demais Beneficiárias da ARP visando igual oporlurridade de negociâçào.

17.4 - FnLstradas âs negociâções, a Adminislração plovidenciará a rcvogação da Ata de Registro de Prcçôs,

adotando as medidas câbiveis pârÂ â obienção de conlratação mais vârtajosâ.

I8,I) DO CÁNCEI,ÁII|ENTO DAÁ'IÁ DE REGISTRO DE PRECOS
l8.l'^presenteâtaderegistloclcp|cçospodcráscÍcânceladâdeplenodiroilo:
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I 8. 1 . 1 - Pela administraçâo quando:
a) 

^ 
detentora nào cumprir as obtigações constantes desta Atâ de RegisÍro dc Preços;

b) En1 qualquer das hipóteses de inexecução total ou parciâl na cxecuqão do serviço, a critério
da administraçào;

c) Os preços rcgistrados se aprcsentalem superiorcs âos pÍaticados no Inerrado;c â Ilmeficiárla
da ARP não aceiiar rcduzi-1o;

d) Por razôes d€ interesse público devidamente demonstrado ejuslificâdo pclâ âdministração;

18.2 - Pelas signatárias, quândo, mediante solicitação por escrito, conprovaÍem estÂr impossibilitadas dc

cumpdr as exigências desta Ata de Regislro de Preços, ou, ajuizo da Administração, quando conprovada a

ocorrência das hipóteses previstas nos aís. 77 e 78 c nâ foIma dos aís. 79 e 80 da Lei FederaL 8.6ó6/93.
18.3 - A solicitação das signatárias para câncelamento dos preços rcgistrâdos deverá scr 1àrmulada ooür a

ântecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administraqão â aplicâção das penalidades, caso não aoeita as

razões do pedido.
18.4 - A comunicação do câncelamento do preço registrâdo será leitâ por correspondênciâ corl âviso de

rccebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origcn ao Registro de Preços.
18.4.1 - No caso de sü inâcessível ou iSnorâdo o endereço da Bencficiáriâ da ARP, a comunicação

será feita mediante publicação io órgão de divulgâção oficial do Municipio, considemndo-se câncelado o

registro na dâla da publicação oÍicial.

19.0 - DO CONTRÁTO
19.1 - Após a homologação e a assinatura da Ata de Registro do Preço, em sendo Íealizada a coutmtaçào,
será fiImâdo T 

enno de Contrâto, conforme minuta anexa ao presente Ddital, que devcrá ser assinado pelas

partes no prazo de 05 (cinco) diâs útcis, a pafiir da data de recebimento da convocâçâo cncâminhada à

licitante vencedora;
19,2 - Allemâtivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou cnlidadc pâm a assinatura do

Termo de Contrato ou accite do inslr'umento cquivalente, â Adluinistração poderá encaminhálo pârâ

âssinatum ou aceite da Adjudicatáriâ, mediante correspondência postal com âviso de rccebimcnlo (AI{) ou

m€io eletrônico, para que sojÀ assinado ou âcelto no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento,
19.2.2. O pmzoprevisto no subitem anterior poderá serproffogado, por iguaL perÍodo, porsolicitâção

justificadâ do âdjudicâtário c âceitâ pclâ Adnúlistmção.
19.3 - Qualqu€r solicitação de prorogação de prazo paú assiialura do tenno de contralo ou instÍulnenio
equivaiente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada anlcs do dcclrrso do prâzo
para tâl e devidamente ftlndamentada;
19.4 - A vigência do contrâto Íicará adstrila à vigência do respectlvo cddito orçamcntádo, iniciândo com a

sua assinalura, e findando em 31 de dezembro do exercicio que for firmâdo, nos ternlos do âIt. 57, dâ Lci
8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
19.5 - Se a Adjudicatária iúustificadamenle recusar-se a assinar o Contralo, podcrá scr collvocâdâ oulra
licitântc, dcsde que respeitâda oldem dc classificação, pâra, depois de f'eita a negociação, verificada a

aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitâção, cclcbmr a contralâção, scrr prcjuizo
das sânções previstas neste Bdital e das demais cominaçôes legais;
19.6 - A execução contratuâl será âcompanhada e fiscalizacla por Agenle Público especiahnente designado
pâra este fimpela Unidade Gcrenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no âú. 6?, dâ Lei Federal
n" 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento cortrâtual.

2O,O - DO REÀJUSTÀMENTO
20.1 - Os preços Íegistrados não sofreÉo rcajuste durante a vigência da Ala de Registro dc Prcços - A1{P,
salvo na condiçào do teor do item 17.1 desle editâI, utilizândo â variação de fudices oficiais à épocâ do

reajuste,

t'ro>

)a

2I.O - DO REEOAILIBRIO ECONOMICO-FINÁNCEIRO
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2 1 . 1 - Na hipótese de sobrevirem latos inrprevisivc'i§, ôu previsivei s, porém de consequôIcias incalculáveis,

retardadores ou i:npeditivos da execuçào do ajusiado, ou, aiDda, em caso de làrça rnaior, caso fbÍlLilo ou fato

do principe, configurando áleâ econômicâ extraordinária e exlÍacontrâtuâ1, poderá, lüedianlc procedimenlo

administralivo onde resie demonstrada tal situaçào e ter.no de alteração, ser restabelecidâ a lelaçào quc as

parles pactuara r iniciâlmentc enlre os encargos da contratada e a retribuigâo da Adminislração pam ajusla

remune&ção do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro, Da forma do

Art. 65, lDciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registrado por sinrples âpostila (§8').

22.0 - DÁS OBRIGACôES DA CONTRATANTE
22.1 - As obrigÍrções dâ Contraiante sào aquelas affoladas na Ata de Registro dc I'reços e na Miúutâ

Contratuâl, anexo deste edital-

23.0 . DÁS OBRIGACõES DA CONTMTÁDA
23.1 - As obrigâções da Contratada são aquelas arolâdas na Ata Lle Registro de Preços c nâ Minuta
Contratual. anexo deste edital.

24,0 - DO RDCEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITÀCÃO DO OBJETO
24.1 - Os citérios de recebimento e âccitâção do objeto estão previstos nâ Ata dc Rcgisllo de Pregos c nâ

Minuta Contratuâl, anexo deste edital.

25.0 - DO PÁGAMENTO
25.1 - O pagameito seú efeiuado proporcionalmente âo que for solicitado pela Contratarte, em até 30 (rirla)
dias contados a pârtirda data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pelâ Conlratada;

25.2 - I{avendo erro na apr'esentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstâtrcia que inpeçâ a liquidaçào da

despesa, o pâgâmenio ficará pendente até que a Contratâda providencic âs medidas saneadorâs. Nestâ

hipótese, o prazo para pâgâmcnto iniciar-se-á após a comprovâção da reguladzâção da situação, não

âcânetando qualquer ônus para a Conlra!ânte;
25.3 - A Contmtada regulannente optante pelo Simples Nacional, inslituido pelo AÍ. 12" da Lei
Complementar n' 123106, não sofrerá a retençào qr.ranlo aos impostos e conlribuições âbt?ngidos pelo

referido regime;
25.4 - O pâgamento será efetuado por meio de lmnsÍerência bâncária em conta coffente, na agôncia c
estâbelecimento bancário indicado pela Conlralada;
25.5 - A Contratânte não se Íesponsabilizará por qualqucl dospesa que venha a ser cfctuâdÍt pelâ Contratada,
que poflentura não lenha sido acordada no contrâto;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condicionadâ à âpresentação de documenlos cl1l originais, xerocópia
âcompânhadâs dos originais ou de xerocópiâ aulenticâda, da regularidade para com âs Fazendas Federâl
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

Trâbalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquânto pen<1ente de liquidação por clualquct

obrigação financeira, sem que isso gere direito à allerâção dos preços, ou de compensâção linanceira pol
alraso de pagamento.

26.0. DA SUBCONTR4TÁCÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão aceitas subcontratâÇões de outros bens e serviços pam a execução do contmto originâl até o

limile de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Conludo, eln qualquer situâçâo, a CONTR^TADA ó â

única e integral responsável pela execução global do contmto.
26.2 - Em hipótese neúuma, haverá relacionâmento contratual ou Icgal da CONTRATAN'I'E com os

ou a.lniDistmti\,âs, visaüdo urricamente o pcúeilo culnprinlcrúo do contrtrto
26.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direilo de vc!âr â utiljzaÇão de subcontmtações por râziies lócnicas

P REI]T] I I'U RA DO
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27.0 - DA GÁMNTIA CONTMTUAL
27.1 - A critério da Adminislração e confoDre o caso poderá ser exigido prcstação de gamntia para esta

contraÍação visando à segurança da execução do contrato e eventuais altelações

-t I )
lJ rú 'i '

anexa â esre edital. u" _&_ r)\.' Dt/perr À ô
29.1) - DO PEDIDO DE I:SCI-ÁRECIMENTO E lLII'UGNÀCÀO:

29. 1 - ESCI-ARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclârecimentos relerentes ao prcsente edital e seus ancxos, deverão ser

enviâdos para o Pregoeiro, âté 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada pâra abeÍura da sessão pública,

exclusivamente através do meio eletrônico: pÍeqão.aracâtialrg!1]&Le!], identificândo o número do prcgão.

29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclârecinentos no prazo de dois diâs úteis, contado

dâ datâ de rccebimento do pedido, c poderá rcquisitar subsídios fonnais aos responsáveis pelâ elaboração do

edital € dos anexos;
29.1.3 - Os pedidos de €sclarecimentos não suspendem os prâzos prcvistos no certame;

29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serào divulSâdâs pelo sistema e vincularão os

participantes e a administraçào.

29,2 _ IMPUGNÁCÃO:
29.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixâda para aborturâ dâ sessão pública, cLualquu Pcssoâ

poderá impugnir o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizadâ, na sâlâ de licitaçôes da

Prefeitura, situada no endcrcço constânte do preâmbulo deste edital ou alravés do neio clcÍÍônico:
prcsl'lo.ârácâtiúi)rnlail.corr, que preenchatn os segr.rintes rcquisitosl

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACA I I;
29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu rcpresenlânte legal
(acompaúado dos documentos comproba!órios) se for o caso, contendo o nome,
prcnome, estado civil, profissão, donricÍlio, númer'o do documento de idertificâçào,
dentro alo prazo editâ1icio;
29.2.1.3 - o lato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quílis os itens ou

subitens discuticlos;
29.2.1.4 - o pedido, conl suas espccificâções;

29 -2-2 - CabeÁ ao PÍegoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus âncxos,

decidir sobre â impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis conlitdos da dâ1â dc recebimento da

irrpugnagão;
29,2,3 - No caso de acolhimento dâ petição contra o ato corlvocâtór'io, scú designâda nova data pam

â rcalização do certame, exccto se a alteração não afetar a formulâçào dâs plopostas;
29.2.4 - Não sclão âcolhidâs âs impugnações imotivadas, àprcsentâdas inlenpestivâmente e/ou

subscritas por rcpresentânte não habililado ou não identilicado no proccsso para rcsponderpela lici!ânte;
29.2.5 - As impugnâçôes não suspendem os prazos previstos no certame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medidâ exccpcionâl e deveÍá set motivada

pclo prcgoeiro, nos autos do proccsso de licitação;

3O,O - DAS DISPOSICOES GER4IS
30.1 - Todas as declarações exigidas nesle edilâl deverão ser assinadas por reprcscnlanlc legal da licitante.
30.2 - Os anexos oferecidos pela adminislrâ9ão sâo âpcnas pâra orientação â Licitantc nào havendo a

necessidade de serern leproduzidos exatamentc iguais, bâstando não comprô eter o cntcndilrenlo do que se

exige.
30.3 - Durante â condução do pregão, o pregoeiro poderá suspcnder o pregão, inÍbrnâDdo no "chât' a nova

28.0 - DÁS PEN/II,IDADIS IJ SANç'OE$1D)!]T!§I!4]JY7§
2t.l As penaliclaclcs csLào preYistas l1e Àlinula do Conlrekr

data e horário para â sua conlirmidadcl

Av. tragão do Mar, 23q CêôtÍo, Aracati-Cl
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30.4 - O Pregoeirc ou à Autoridade Superior, facultâtivâmente, poderá ern qualquer fase do julgamento
promover diligência destinada a esclarecerou conlplemenlar a iustrução do proccsso e a alêÍiçâo do ofellado,
bem como solicitar a elabomção de pareceres técnicos destinâdos a fundamenlar as declsôes.

30.5 - Qualquer nlodificação no Edital exige dilulgaçào pelo mesmo instrumento de publicaçào em clue se

deu o texto original, reabrindo-so o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, irquestiollÂvclmente, a

alteração não afetaÍ a foünulação das propostas.

30.6 - Não serão considerados moiivos para desclâssificação as simples onissões (nào esscnciâis) ou elaos

materiais na propostâ ou da documentação, desde que sejam irrelevântcs c não pre.judiquem o prccessalnento

da licilação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos das dcnlais licilantcs, sendo a decisão,
p1râ r3nro. de rotal conscnrimcrro dr cornissio.
30-7 - Na contagen dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Arcxos, cxcluir-se-á o diâ do inicio e incluil-
se-á o do vencimento. Só se inicjam e vencenr os prazos em dias de expedientc nâ AdminislrâÇio.
30.8 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à conlrataçào.
30.9 - A presente licitaçáo somente poderá ser revogada por mzão de intcresse públioo dcconenle de fato
superveniente devidamente comprcvadÂ, ou anuladâ, no todo ou elü paÍe, por ilegalidade, de ofício ou por
provocâçào de terceircs, mediante parecer escrito e devidamente fundamcntado.
30.10 - Nos casôs omissos aplicar-se-ão as disposiçôes constantes da Lei i" 14.520, dc 11107/2002, DecÍelo
lf 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n" 10.024 de 2010912019, Decrcto Municipâl n" 012 de 07 de
fevereiro de 2017, Lei Complementar no 12312006 - Lei Geral da Microenpresa, com as allerâçõcs dâ Lci
Complementar no 14712014, e legislâção corelâtâ aplicândo-se, subsidiâriamente, no que couber, a Lej nn

8.666/93, de 2L /06193, com suâs alterações.
30. I I - O loro para dirimir questôes relativas âo presente Edital será o da Co,narca de A racati/C f, com
exclusào de qualquer outro,
30-12 - Illtegrâm este EditÍll, para todos os fins e efeitos, os seguintcs ârlcxos:

ANEXO I - Temo de Referêlcia;
ÀNEXO II - Modelo de Proposta;
ÀNEXO III Tclmo de Adcsão BLLI
ANDXO IV - Cuslo p(]la UtilizaÇão do Sistema;
ANEXO v DeclâraÇão de Inidoneidade;
ÀNEXO VI - Declamção de Cumprimento de llâbiliÍação;
ANEXO VII Declaração Menor de Idade;
ANtrXO VIU - Declaração ME/EPP;
ANEXO IX -Declaração de Vinculo;
ANEXO X Declaração de Autenticidade dos Documentos;
ÀNEXO XI- Minutâ dâ Ata de Registro de Preços;
ÀNEXO X Minula do Contrato;
ANEXO XIII - Declaração de Impedimento de Pârticipação de Consórcio.

Aracati/CE. 08 de setembro de 2022.
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